PARECER Nº 711, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 213, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar o Poder Executivo a realizar audiências públicas, previamente aos procedimentos de desapropriação de imóveis de uso residencial ou comercial urbano com finalidade pública e social.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar o poder executivo a realizar, previamente ao início do procedimento expropriatório de imóveis, audiências públicas com a presença de representantes da sociedade civil, de instituições representativas e de profissionais, além dos diretamente interessados e afetados pela ação pretendida.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de lei, entendemos que a presente medida não deve prosperar, pois padece de vício de inconstitucionalidade, uma vez que dispõe sobre desapropriação, cuja iniciativa legiferante pertence à União, de modo privativo, conforme artigo 22, II, da Constituição Federal, verbis:

Artigo 22 – Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

II – desapropriação.

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se manifestou sobre o tema em caso análogo, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 969, relatada pelo Ministro Joaquim Barbosa, cuja decisão, publicada em 20/10/2006, segue abaixo transcrita:

“É inconstitucional, por invadir a competência legislativa da União e violar o princípio da separação dos poderes, norma distrital que submete as desapropriações, no âmbito do Distrito Federal, à aprovação prévia da Câmara Legislativa do Distrito federal.”

Cumpre ressaltar que os procedimentos para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, serão estabelecidos mediante lei, conforme disposto expressamente no artigo 5º, XXIV, de nossa Carta Magna, nos seguintes termos:

Artigo 5º – Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

[...]

XXIV – a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição.

Dessa forma, por ser competência da União legislar sobre assuntos relacionados à desapropriação, a norma federal que regula a matéria é o Decreto-Lei n.º 3.365, de 21 de junho de 1941, que determina: 

Artigo 1º A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional.

[...]

Artigo 6º A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, Interventor ou Prefeito.

Assim, verificamos que a única exigência legal é a edição de um Decreto, fazendo com que o procedimento de desapropriação seja conduzido exclusivamente pelo Poder Executivo.

Ante todo o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 213, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 27/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente

Márcio Camargo – Gilmaci Santos (com o voto em separado) – Marcos Zerbini – Carlos Cezar – Beth Sahão (contrário) – Afonso Lobato (com o voto em separado) – Geraldo Cruz (com o voto em separado) – Célia Leão – Antonio Salim Curiati 

VOTO EM SEPARADO

 

Reitero o voto em separado da Deputada Ana do Carmo juntado às fls. 08, que conclui favoravelmente ao Projeto de Lei nº. 213, de 2015, adotando-o como de minha autoria. 

a) Professor Auriel
VOTO EM SEPARADO

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar o Poder Executivo a realizar audiências públicas, previamente aos procedimentos de desapropriação de imóveis de uso residencial ou comercial urbano com finalidade pública e social.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de março de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, tendo o relator designado se manifestado contrariamente ao projeto.

Em que pese a manifestação contrária do relator, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado. Além disso, o inciso XXIV do artigo 5º da Constituição Federal determina que a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 213, de 2015.
a) Ana do Carmo 
